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Ativismo judicial em matéria penal é tema que pouco ocupa 
as atenções da doutrina. As discussões privilegiam outros ramos do 
direito, limitam-se sobretudo à jurisdição constitucional e normal-
mente têm por objeto apenas decisões das cortes a quem incumbe o 
controle de constitucionalidade em abstrato. 

Uma teoria única e genérica de ativismo, contudo, não atende às 
particularidades do direito penal e do direito processual penal, regi-
dos por tradição histórica, princípios e escopos bastante particulares.

Tampouco restringir os debates aos tribunais superiores é um 
bom caminho, pois o fenômeno está presente no dia a dia da jurisdição, 
em todas as instâncias e até mesmo em órgãos administrativos, e há 
muito deixou de ser um problema relacionado apenas à invalidação 
da lei pelo Poder Judiciário.

Se um ativismo judicial no campo penal não desperta interesse, 
menos ainda um ativismo-administrativo judicial, levado a efeito por 
órgãos administrativos, mas com reflexos na prestação jurisdicional.

Este trabalho propõe-se a trazer o rico debate sobre o ativismo 
para a seara penal e ainda a apresentar esta nova temática: um ativis-
mo nascido fora da jurisdição, que já está entre nós, mas ainda não 
recebeu a devida atenção. 

Em tempos de onipotência dos princípios, mormente os que 
fazem crescer os espaços de poder do aplicador do direito, é sempre 
indispensável a discussão acerca dos limites e do papel dos atores no 
cenário democrático.

Necessário o exame de conceitos relativos ao ativismo judicial 
propriamente dito, passando por um panorama histórico e pela aná-
lise de práticas mal compreendidas no Brasil, como a ponderação de 
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direitos fundamentais e a suposta prevalência de interesses públicos 
sobre interesses individuais. 

O ativismo é encarado como um fenômeno ligado à expansão 
de espaços de poder, mas originariamente neutro, não constituindo 
uma prática reprovável de antemão. Sua adjetivação, isto é, sua trans-
formação em algo negativo, dependerá de outros fatores, como o papel 
do Judiciário na democracia e os limites do ordenamento jurídico.

Essa compreensão prévia sobre ativismo judicial é fundamental 
para que se entenda o que vem a ser ativismo administrativo-judicial, 
cujo conceito, natureza e características o diferenciam das práticas 
tradicionais de ativismo. 

O estudo do ativismo administrativo-judicial requer o delinea-
mento das funções de órgãos administrativos chave, como o Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), e deve ser aprofundado por um viés prático, 
com a apreciação de exemplos concretos em que se faz incidir, como 
a audiência de custódia, com seus contornos e suas consequências no 
âmbito do alinhamento do Brasil a tratados internacionais.

Pretende-se ainda lançar uma visão crítica em perspectiva, mi-
rando-se nos meios de minimizar os problemas que advêm de práticas 
ativistas. Dentre eles, são trabalhadas questões como a necessária inter-
mediação da criminologia entre a normatividade do direito penal e a 
política criminal. Também o papel do CNJ como agente de política 
criminal é destacado, assim como duas necessárias atribuições que lhe 
devem ser acrescidas: a de iniciativa na proposição de leis e a dialógica.

Permeiam este estudo, antes de mais nada, as lições de Luigi 
Ferrajoli quando defende um conceito de democracia constitucional, que 
compreende tanto uma dimensão formal (procedimentos capazes de 
legitimar as decisões enquanto manifestação da soberania do povo, 
a partir de instrumentos como o sufrágio popular e própria ideia 
de lei) quanto uma dimensão substancial (que considera não apenas a 
forma, mas também o conteúdo das decisões, e na qual a legitimidade 
repousa não apenas na vontade das maiorias de ocasião, mas no res-
peito aos direitos de cada membro do corpo social. Uma democracia 
na qual a soberania popular não reside em grupos ou mesmo em 
Poderes, mas finca suas bases fundamentalmente na universalização 
dos direitos fundamentais, garantidos a cada uma e a todas as pessoas 
concomitantemente). 

Com base nesse paradigma de democracia, do qual deriva um 
positivismo renovado, ancorado na validade das leis em face da Cons-
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tituição da República, mas que não tem a pretensão de resolver toda a 
complexidade do direito, são estudados os papéis do juiz e de órgãos 
administrativos no campo penal.
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